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	Nas favelas,

No Senado,

Tem sujeira “pra” todo lado,

Ninguém respeita Constituição,

Mas todos acreditam no futuro da nação...

Que país é esse?

Que país é esse?
(Legião Urbana)




I. Introdução

Discorreremos sobre o direito adquirido, previsto no artigo 5o, inciso XXXVI da Constituição Federal de 1988 e no artigo 6o da Lei de Introdução ao Código Civil.

A idéia contida no artigo 6o da Lei de Introdução ao Código Civil, tem endereço certo e perfeita aplicabilidade no campo do direito privado. 

Quando um particular exerce seu direito contra outro, o poder legiferante do Estado deve permanecer na neutralidade, uma vez que, se tomar partido, a balança da justiça se desequilibrará e um dos litigantes será sacrificado, com direito à integral indenização.  Entretanto, tal raciocínio só é válido dentro das fronteiras do direito privado.  Quando adentramos o campo do direito público, tais considerações revelam-se insuficientes.  Nessa área, é comum o individuo estar no exercício, na aflição e gozo de um direito e, a rigor, não se constituir ele um direito adquirido.  A hipótese dos permissionários de serviços públicos ilustra a tese.  O efetivo exercício do direito que a fruição lhe concede é precária e não se reveste de segurança,  porquanto estará sempre subordinado ao Poder Legislativo que, a qualquer tempo, poderá revogar aquela permissão.  E essa revogação não poderá ser rotulada como lesão a direito, porque é da essência do ato permissivo a alterabilidade.  A razão do direito de fruição fulcra-se na eficácia de uma norma em vigor que, por sua natureza, a qualquer tempo pode desaparecer.  Assim, sempre que o individuo se defrontar com o Estado, sob a égide de uma norma em vigor, cujo fim colimado é a definição daquela relação, descaberá a invocação do direito adquirido e, em decorrência, não há possibilidade de se falar em indenização, visto ser a alteração uma prerrogativa do Estado, em caráter prioritário no atendimento das mutações e conveniências das necessidades públicas.

No plano constitucional, quanto às regras de aplicação, encontramos normas regulamentáveis e irregulamentáveis, conhecidas as últimas como auto-aplicáveis.  As normas auto-aplicáveis têm a faculdade de surgir e se exaurir no próprio texto legal.   Não admitem concepção relativa, porque são geradas em caráter absoluto.   As primeiras necessitam de diretrizes para sua aplicação; as ultimas dispensam-nas. É oportuno lembrar que regulamentar significa restringir; restringir implica estreitar o campo de aplicação da norma; estreitando o campo de aplicação,  surgem limites; a fixação de limites acaba por engessar o texto legal retirando-lhe o vigor e lhe desvirtuando objetivos.

Sobre o tema, CELSO BASTOS: - “As normas irregulamentáveis são aquelas que incidem diretamente sobre os fatos regulados, repudiando qualquer regramento adjutório, normas cuja matéria é insuscetível de tratamento, senão em nível constitucional.  È Dizer, a vontade normativa surge e se exaure no próprio texto da lei suprema, como condição absoluta à sua manifestação originária” .

Nesse passo, no campo do relacionamento Estado/indivíduo – em especial no capitulo dos direitos e garantias fundamentais – encontramos normas inteiramente avessas à legislação intercalar.  Elas só adquirem plena significação quando, em sua gênese são concebidas em caráter absoluto, visto que uma configuração relativa traria o esvaziamento do seu conteúdo. 

Quando, no artigo 5o a Constituição estabeleceu que “Todos são iguais perante a lei”, a priori, se identificou um comando dirigido ao legislador, para que evite normas que possam lesionar ou por em risco o princípio da isonomia. 

É necessário ter presente que a observância de princípios isonômicos pelo legislador não se cinge apenas à igualdade.  Dá guarida, também, ao direito adquirido, conforme esclareceu CELSO BASTOS: - “O visto aqui, relativamente ao direito à igualdade, à isonomia, é aplicável, também, à noção de direito adquirido.  Quando o Constituinte quis protegê-lo contra as investidas do legislador é porque pressupôs que a expressão “direito adquirido” ,  de per si trouxesse um teor de significação não passível de ser restringido pelo legislador ordinário”. 

Ao se falar em direitos relativos à segurança do indivíduo, de imediato, dois aspectos avultam:  direitos à segurança pessoal e direitos subjetivos, em geral. 

Deste modo, a proibição de prisão a não ser em flagrante delito ou por ordem escrita de autoridade competente (proteção da liberdade de locomoção), a inviolabilidade do domicilio a liberdade de ação, de pensamento, de expressão, de consciência, são alguns direitos individuais que se inscrevem no capítulo da segurança pessoal dos homens.  O direito adquirido integra o elenco de direitos subjetivos. 

Bastante oportuna é contribuição de MANUEL GONÇALVES FERREIRA FILHO:  - “Note-se, todavia, que o respeito  aos direitos adquiridos não veda a sua restrição, nem mesmo a sua eliminação por lei posterior à sua aquisição.  Apenas significa que essa restrição ou supressão só tem efeitos para o futuro.  Do contrário, o legislador seria praticamente impotente, já que toda alteração de leis, ou edição de novas, atinge, do instante da publicação em diante, direitos adquiridos.  Destarte, não há direito adquirido à permanência de um estatuto legal”. 

II. Conceituação Geral:

Por questões de ordem metodológica esta conceituação começa pela definição legal de direito adquirido, na forma como hoje se encontra no artigo 6o, § 2o do código civil:-

“Consideram-se adquiridos assim, os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem”.

A redação atual, conforme mencionado, difere em dois pontos da redação primitiva, sem lhe alterar, contudo, o sentido.  

Entendeu 
ORLANDO GOMES
 que “(...) a relação jurídica contitúi-se quando praticados os atos, ou realizados os fatos exigidos pelo ordenamento jurídico para que se formem, passando o mundo dos fatos, para o mundo do direito. Satisfeitas as exigências legais concernentes à sua formação, verifica-se a aquisição dos direitos correspondentes. Há, então, os direitos adquiridos”.  

Importante distinção é feita por PAULO LACERDA – citado pelo jurista JOÃO BONUMÁ – entre direito adquirido e fato consumado: - “O fato consumado foge à eficácia da lei porque escapa à sua esfera de ação no tempo, ao passo que o direito adquirido, embora se compreenda nessa mesma ação e caia, assim, sob a força potencial da Lei nova, por ela não deve ser regido, porque daí resultaria um conflito entre os mandamentos das duas leis, o que acabaria destruindo a força e a razão em que as leis se apóiam”.

No entender de CLÓVIS BEVILÁQUA, para o exercício do direito adquirido pelo titular ou seu representante, é necessário –“a) que se tenha originado de um fato jurídico, de acordo com a lei do tempo, em que se formou ou produziu; b)  que tenha entrado para o patrimônio do individuo”.  

Depois de elencar os requisitos indispensáveis, é o mesmo autor quem sintetiza o conceito: - “Direito adquirido é um bem jurídico, criado por um fato  capaz de produzi-lo, segundo as prescrições da lei, então vigente, e que de acordo com os preceitos da mesma lei, entrou para o patrimônio do titular”.

Neste ponto, esta preliminar parece oportuna e indiscutível: para que alguém tenha direito a alguma coisa é necessário, primeiramente, que ela exista.   Enquanto isso não ocorrer, o que se terá será penas mera expectativa de direito.

Dentre os estudiosos do tema, quem parece quase tê-lo esgotado foi o jurista italiano CARLO FRANCESCO GABBA.

Sobre ele CELSO BASTOS escreveu:- “É certo que mesmo dentro dos exclusivos limites do direito privado a matéria é tormentosa.  GABBA, o mais insigne tratadista do assunto até hoje, escreveu opulenta monografia em quatro volumes, o que não impediu contudo que, depois dele, ainda muitos escrevessem sobre o tema”.

O mesmo autor, valendo–se dos ensinamentos de GABBA, explica:-  “Tomando por base GABBA, temos a seguinte definição de direito adquirido:  a)  é conseqüência de um fato idôneo a produzi-lo em virtude da lei do tempo em que este fato foi realizado, embora a ocasião de o fazer valer não se estivesse apresentado antes da existência de uma nova lei sobre o  mesmo objeto; b)  que nos termos da lei sob o império da qual se deu o fato de que se originou, entrou a fazer parte do patrimônio de quem o adquiriu”. (Della retroattivitá delle leggi, 3. ed., p.24).

Para o Sumo Pontífice do nosso direito privado, PONTES DE MIRANDA, direito adquirido “(...) é o direito irradiado de fato jurídico, quando a lei não o concebeu atingível pela lei nova”. 

Em sintética definição, PEDRO NUNES explica: - “Direito adquirido é todo direito que não pode ser passível de retroatividade, em virtude do qual não se subordina à lei nova”.

Neste ponto, em rápida síntese sobre o que até aqui foi exposto, facilmente se conclui que, não só pelo contido nos textos legais como também pela posição da doutrina, o direito adquirido diz respeito apenas a interesses de caráter individual, no que respeita a direitos patrimoniais e personalíssimos. Os direitos relativos a interesses públicos estão excluídos.  Conforme já discutido, ilustrativo é o exemplo das concessões ou permissões que nenhum direito adquirido geram em favor dos permissionários ou concessionários, já que podem, a qualquer tempo, ser revogadas.  Apenas a indenização pelo patrimônio desapossado é o que restará aos que se enquadrarem nessas situações. 

No plano dos interesses individuais, se o exercício do direito se condiciona a termo preestabelecido – como expressamente dispõe a lei – ainda assim estaremos diante do direito adquirido.  E a razão é simples: o prazo ou termo não pode prejudicar a aquisição do direito.   Tanto um como outro tem apenas o efeito de protelar seu exercício.  E o diferimento do exercício não é causa obstativa de aquisição. Nesta hipótese, o direito deve preceder o termo ou prazo estabelecido.  Estes apenas colocam em condição suspensiva seu exercício. 

Em conclusão:  o exercício e  o modo de conservação dos direitos são regidos pela lei atual; o direito, propriamente dito, se determina e qualifica sob o império da lei que lhe deu vida.  

Voltando ao tema da irretroatividade, o grande conflito da lei no tempo, discorrendo sobre a inexistência de coordenadas precisas e seguras para sua determinação, VICENTE RÁO concluiu: - “Seja qual for à doutrina que se aceite, o que não sofre duvida é não haverem os juristas, até hoje, encontrado uma fórmula única e geral, aplicável a todos os aspectos do conflito das leis no tempo”.

O conceito de direito adquirido foi consideravelmente ampliado pela própria legislação ao incluir nele os efeitos do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.  Formalizado o ato e passada em julgado a decisão, o direito adquirido – resultante dessas situações – desponta. 

Os textos constitucionais nunca definiram o direito adquirido, dispensando-o, portanto, de qualquer regulamentação, como igualmente definidos não foram o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.   E o motivo é que o legislador constitucional entendeu como auto-aplicáveis tais institutos.  Hoje, como antes, a Constituição se limita a dizer, no artigo 5o,inciso XXXVI:- “A Lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 

Corretamente se eximiu o legislador de ressalvar que o direito adquirido estaria protegido “na forma da Lei” quando então o legislador ordinário estaria explicitamente convocado para a regulamentação.  Neste aspecto o dispositivo constitucional silenciou não só por sua origem como também pela privilegiada condição de situar-se no topo da pirâmide jurídica (hierarquia das Leis).  O preceito dispensa a Lei Ordinária.   Esclareça-se, em tempo, que a regulamentação não seria por via de Lei Ordinária, mas, sim, por Lei complementar, específica para hipóteses de disciplina de toda e qualquer matéria constitucional.  Mas é fundamental, ainda, ter em mente que ao definir o direito adquirido o legislador ordinário o fez em caráter exaustivo e não meramente exemplificativo, o que equivale a dizer: fora da conceituação e das condições dos artigos 6o, § 2o da Lei de Introdução ao Código Civil, não existe direito adquirido.  Tal postura, sob todos os aspectos, configura o que poderia denominar de uma autêntica heresia jurídica que, por todos os motivos, não se pode ser aceita, não só no plano jurídico como também no do mais elementar bom senso.  

III. Direito Adquirido Contra a Norma Constitucional

 Em principio,  em nome da normalidade jurídica, o ato administrativo há de ser válido, sob pena de decretação de sua nulidade e, em decorrência, da total cessação de seus efeitos.  Decretada a nulidade de um ato, prejudicada fica a pretensa aquisição de direitos.  Contudo, se a administração foi responsável pela ilegalidade, embora inexistente a possibilidade da geração de efeitos, em caso de prejuízos para o administrado, a indenização se impõe.  Estas são considerações ate certo ponto estratificadas no direito publico, com índice de pacificação não mais passível de questionamento.

Como corolário lógico-jurídico do assim exposto fica, então, extreme de qualquer duvida, que é absolutamente impossível a aquisição de direitos contra legem. E se, contra esta, é impossível o nascimento do direito, com mais razão, até por questões hierárquicas, não pode existir direito adquirido contra preceitos constitucionais.  A afronta à Lei Maior é considerada inconstitucional e, por isso mesmo, sem condições de produzir efeitos no mundo jurídico.  

Estas rápidas observações, talvez até dispensáveis, diante da clareza absolutista da Carta Magna, tiveram como objetivos apenas trazer à discussão uma situação mais comum do que se pode imaginar:  Como ficariam os atos praticados sob a égide de uma Constituição anterior?  Cederiam o passo às novas disposições constitucionais que lhe fossem contrárias?  Um principio parece estar consagrado aos longos das décadas de sedimentação doutrinária e jurisprudencial:  É da essência do direito adquirido a produção de efeitos, mesmo depois de revogada a norma sob a proteção da qual tenha nascido.

Tentando responder às indagações mencionada, CELSO BASTOS comenta:- “Alguém que gozasse do beneficio de uma vantagem auferida debaixo da Lei Maior precedente poderia continuar a percebê-la debaixo da nova, ainda que esta não consagre a permissibilidade para a criação de novas vantagens do tipo?  

Embora não desprezemos esta aparente antinomia, não podemos ignorar por igual forma que a própria Constituição assegura o direito adquirido.  Para que cessem, portanto, de viger os direitos adquiridos sob o manto da Constituição anterior, é necessário ou que a própria Lei Fundamental expressamente os faça cessar, ou então que suprima todo o instituto no seio do qual o direito adquirido se embutia”.

Pela força que possuem, na condição de normas constitucionais, navegam nas mesmas águas as Emendas Constitucionais, às quais também é deferido o poder de cassação de direitos adquiridos.  Entretanto, já foi dito, seria necessário que houvesse sua revogação expressa ou supressão total do instituto que os contivesse, a exemplo do que ocorre com a própria Constituição.
	
	Direito é um meio 

de transformação da sociedade.

Mas somente quando está nas mãos 

daquele que o sabe manejar com perspicácia,

e, acima de tudo, com honra e vaidades.

“Disciplina é liberade. 

Compaixão é ter bondade, 

é ter coragem”. 

(Legião Urbana)




IV. Conclusão

Por questões metodológicas com vistas à organização didática da exposição, o tema abordado pode ser sintetizado, elencando as seguintes conclusões:

· A linguagem da Lei deverá ser sempre intelectiva, com atuação neutra, e ainda significação unívoca e percepção refletiva. 

· A preocupação com a irretroatividade das leis, hoje de forma relativa, já se encontra materializada nas diversas cartas constitucionais, estando expressa no artigo 5o, XXXVI, da atual Constituição.

· O direito que o Estado tem de revogar suas próprias leis é inconteste, desde que, entre outros, respeite o direito adquirido. 

· A ordem dos direitos fundamentais a ser observada deverá ser aditada pelas constituições e não pelas leis ordinárias.  Primeiro o direito adquirido, depois o ato jurídico perfeito e por fim a coisa julgada.

· O direito adquirido é um instituto de direito privado (há quem o considere direito natural) e, nesse contexto, revela-se como garantia individual e personalíssima que goza da tutela constitucional.

· No direito público a fruição de um direito nem sempre configura um direito intocável, inatingível por Lei posterior.

· As normas podem ser consideradas irregulamentáveis e regulamentáveis.  As primeiras são auto-aplicáveis, dispensando regulamentação, as últimas necessitam disciplina.

· Na forma como o concebeu, o legislador constitucional, o direito adquirido reveste-se de auto-aplicabilidade, livrando-se da restrição que a regulamentação ordinária sempre traz.

· Não existe direito adquirido contra disposições constitucionais,  ou Emendas Constitucionais.  

· As conceituações sobre direito adquirido não satisfazem integralmente por pecar, ora pela extensão e complexidade, ora pela imprecisão.

· Somente goza de proteção legal o direito efetivamente adquirido.  A  expectativa de direito sempre esteve excluída do manto jurídico, conseqüente à aleatoriedade de sua realização.

· Tanto a lei como a doutrina e jurisprudências pátrias consagraram o entendimento de que o direito adquirido diz respeito a interesses de caráter individual.

· A sujeição a termo, prazo ou condição, identifica, a principio, o direito adquirido cujo inicio de exercício se encontre submetido a injunções futuras. Esse diferimento não é um obstáculo à sua aquisição, mas tão-somente um condicionamento ao seu exercício.

· O preceito constitucional que abriga o direito adquirido é auto-aplicável sendo portanto dispensável a conceituação da lei ordinária. A regulamentação sempre restringirá o texto, com condenável estreitamento do campo de aplicação da norma, conseqüente à sua inevitável, mas nem por isso menos condenável, fixação de limites.

· A conceituação do artigo 6o, § 2o da Lei de Introdução ao Código Civil, não há como negar, é de caráter exaustivo.  Por tal razão não admite outras situações fáticas, a não ser as que numera.  Fora delas inexiste direito adquirido. Tal postura reducionista não pode ser aceita sem questionamento, em nome até mesmo do dinamismo inserto no direito, bem como do próprio interesse social.

· Ao definir o direito adquirido, implicitamente a legislação ordinária pretendeu revogar o preceito constitucional, o que, por elementares princípios de direito, e mesmo de lógica jurídica, deve ser condenado.

· É necessário ter presente que alguns atos jurídicos poderão ate não estar de conformidade com as exigências da lei e se identificar como autênticos direitos adquiridos, como outros poderão ali estar enquadrados e acabar por não ser reconhecidos e aceitos como tal.

· Diante da imprecisão (que não raro leva à confusão) das conceituações, talvez pudesse ser entendido que direito adquirido é a garantia de exercício sobre qualquer bem resultante de um fato jurídico, legitimamente incorporado ao patrimônio de alguém, não sujeito ao império de  lei posterior.
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VI. Anexos

Anexo 1:

Aposentadoria e Direito Adquirido

Hugo de Brito Machado

Professor Titular de Direito Tributário da UFC
Presidente do Instituto Cearense de Estudos Tributários
 

 Depois de afirmada a inconstitucionalidade da contribuição previdenciária sobre os proventos de aposentados, decidiu o Presidente da República enviar ao Congresso Nacional proposta de Emenda Constitucional com a finalidade de viabilizar a cobrança daquela contribuição. Coloca-se, então, a questão de saber se, mediante Emenda à Constituição, é possível instituir contribuição a ser cobrada dos aposentados.

Essa questão, porém, tem um inevitável desdobramento. Uma coisa é a instituição de uma contribuição sobre os proventos da aposentadoria. Outra, bem diversa, é a de sabe se uma vez instituída tal contribuição, poderá ser ela cobrada dos que, à data de sua criação, já estavam aposentados, ou tinham já preenchido todas as condições necessárias para obter a aposentadoria. A criação de uma contribuição de seguridade, mesmo para ser paga apenas pelos aposentados, é de validade duvidosa porque desprovida do caráter retributivo, essencial nessa espécie de tributo. De todo modo, é razoável admitir-se tal possibilidade, com o argumento de que a natureza jurídica das espécies tributárias é definida a partir da Constituição, e se esta permite contribuição de seguridade sem o caráter retributivo, pelo menos no plano jurídico formal não haverá o obstáculo.

Inadmissível, porém, será a instituição de uma contribuição a ser cobrada de quem, na data de sua criação, já está aposentado, ou já reuniu as condições para aposentar-se. Tanto é inegável a existência de direito adquirido contra emendas à Constituição, tese, aliás, já consagrada pelo Supremo Tribunal Federal, como é inegável que o aposentado tem direito adquirido ao recebimento de seus proventos, fixados à luz das normas jurídicas vigentes na data em que foram reunidas as condições para a aposentação.

Todo direito subjetivo decorre do binômio fato - norma. Em outras palavras, todo direito subjetivo é resultado de um fato, sobre o qual incidiu uma norma, atribuindo a ele, como efeito jurídico, aquele direito.

Diz-se que há direito adquirido quando o fato, do qual o direito decorre como efeito da incidência da norma, já está consumado. Já é coisa do passado. E sendo assim, o direito do aposentado ao recebimento de seus proventos, nos termos da lei vigente à época em que foram completadas as condições para a aposentação, é o melhor exemplo de um direito adquirido, na mais límpida e induvidosa concepção em que tal expressão pode ser tomada, pois os proventos, como direito do aposentado, resultam, sempre e em qualquer caso, de fatos que estão definitivamente consumados. 

Há quem sustente que os proventos dos aposentados não são imunes à tributação, e por isto é possível a instituição de um tributo que alcance tais proventos. A tese é correta, mas não tem o alcance que se lhe pretende atribuir. Os proventos do aposentado não estão imunes ao tributo. Por isto mesmo sofrem a incidência do imposto de renda. E o imposto de renda pode até ser aumentado, e esse aumento será devido pelos aposentados anteriormente. É um imposto que incide sobre a renda. É devido por todos quantos tenham renda e assim nada tem a ver com o regime jurídico específico da aposentadoria. Não é possível, porém, a instituição de um tributo que tenha como fato gerador, especificamente, o auferimento de proventos da aposentadoria, para ser suportado por quem já tem sua aposentadoria nos termos das leis vigentes antes da instituição desse tributo.

Fonte:  http://www.hugomachado.adv.br/artigos/aposdir.html

Anexo 2:

Exemplos De Direito Adquirido:

Ana Beatriz Nunes Barbosa, Marcelo Siqueira, Ana Carolina Amorim e Virginia Joazeiro

Para configurar uma hipótese de direito adquirido , Celso Ribeiro Bastos cita o exemplo de um herói de guerra que passa a receber, mensalmente, uma vantagem pecuniária em função dos serviços prestados ao seu País no campo de batalha. 

Posteriormente, continua ele, o Estado revoga essa lei, com a finalidade de que o herói não receba mais nenhum valor. Porém, não se pode deixar “o indivíduo desprotegido da lei que o beneficiou”, razão pela qual “a lei vigente se protrai no tempo para continuar disciplinando certas situações jurídicas mesmo após a sua revogação”, de modo a garantir o direito adquirido pelo mesmo.

Além disso, ele conclui, “o que adiantaria o Estado dar uma pensão ou gratificação por ato de bravura se a ele lhe fosse dado revogar tal ato no mês seguinte? É óbvio que isto seria uma farsa.”
Outro exemplo, constante na Enciclopédia Saraiva de Direito, é o de um “funcionário público que, após trinta anos de serviço, adquire direito à aposentadoria, conforme a lei vigente, não podendo ser prejudicado por eventual lei posterior que venha ampliar o prazo para a aquisição do direito à aposentadoria. 

O não exercício do direito não implica a perda do direito adquirido na vigência da lei anterior, mesmo que ele não seja exercitado. Ao completar, na vigência da lei anterior, trinta anos de serviço, o titular do direito adquiriu o direito subjetivo de requerer sua aposentadoria em qualquer época, independentemente de alteração do prazo aquisitivo por lei posterior.”

Fonte:  http://www.nbb.com.br/7Sociedade%20Unipessoal%20e%20o%20Novo%20C%F3digo%20Civil.doc
Anexo 3:

Queda do  direito adquirido
por Janer Cristaldo em 23 de agosto de 2004 

Resumo: Se a decisão que acaba com o a cláusula pétrea do direito adquirido foi um "marco"- como afirmou uma fonte presidencial - o caminho está agora aberto para acabar com a propriedade privada, direito à herança e outros "chavões". 
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Quando uma corte de suprema instância, obedecendo à fúria fiscal do Executivo, derruba de uma só tacada duas das três instituições fundamentais de uma democracia, o direito adquirido e o ato jurídico perfeito, consagradas na Constituição, em democracia não mais vivemos. Se a Constituição pode ser conspurcada por sete ministros, nada impede que seja de novo violada. Caldo cultural para tanto já existe. Ano passado, um repórter do Estadão falava sobre "direito adquirido, ato jurídico perfeito, coisa julgada e outros chavões". Quando um jornal que se pretende liberal não demite quem escreve tais despautérios, o clima está maduro para qualquer regime totalitário. Segundo a Folha de São Paulo desta sexta-feira última, o governo avalia que a decisão do STF de autorizar a cobrança previdenciária dos servidores públicos inativos é um marco que acaba com o "mito da cláusula pétrea do direito adquirido".

De minha ciência, nunca no Brasil foi cometido tamanho absurdo jurídico. Os atos institucionais dos militares se sobrepuseram à Constituição, mas nunca alguém pretendeu que o regime pós-64 fosse uma democracia. A Constituição de 88 criou essa figura exótica das cláusulas pétreas, intocáveis como as deidades do Olimpo. Só poderiam ser anuladas por outra Constituinte. Agora não precisa mais Constituinte."A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada", dizia o art. 5º, inciso XXXVI, da Carta de 88. Dizia e ainda diz. Bastaram sete cortesãos nomeados pelo Executivo para fazer desta garantia letra morta.

Os jornais batem na tecla do direito adquirido. A ofensa foi um pouco mais grave. O que foi realmente ferido, como observava um jurista, foi o ato jurídico perfeito da aposentadoria, do qual nasce, secundariamente, o direito adquirido do inativo.

Se a decisão de quarta-feira foi um marco que acaba com o mito da cláusula pétrea do direito adquirido - como afirmou uma fonte presidencial - o caminho está agora aberto para acabar com outros mitos estúpidos, tipo propriedade privada, direito à herança, décimo terceiro salário, férias remuneradas e chavões outros. Por marco se entende sempre um início. Com seu pronunciamento, o governo nos dá sinais evidentes de que muito em breve outros mitos serão derrubados.

O próximo já está anunciado. Dia 15 de julho passado, discretamente foi promulgada a Lei n° 10.910. Em seu art. 4°, cria a Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação - GIFA - devida aos ocupantes dos cargos efetivos das carreiras de Auditoria da Receita Federal, Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, no percentual de até 45%, incidente sobre o maior vencimento básico de cada cargo das carreiras. Mais adiante, no art. 10, § 1º, determina: "Às aposentadorias e às pensões que vierem a ocorrer antes de transcorrido o período a que se refere à parte final do caput deste artigo aplica-se a GIFA no percentual de 30% sobre o valor máximo a que o servidor faria jus se estivesse em atividade".

Como quem não quer nada, de uma penada o legislador derruba mais um desses incômodos mitos, no caso a paridade entre ativos e inativos. Como inativo não tem poder de barganha, que decida: ou morra logo com as condições que o salário lhe permite, ou morra mais adiante, em uma velhice infamante. E que surjam as Adins, manifestações de classe, apelos ao Congresso ou mesmo ao bispo. Como para derrubar mitos bastam seis senhores que se arrogam funções de constituintes, o governo não terá maiores dificuldades para enfiar de novo a mão no bolso da velharada. Além disso, os "heróis retroativos" pós-64, já que não conseguiram destruir o país, de alguma fonte precisam retirar suas gordas pensões de vultos da Pátria, isentas de imposto de renda, diga-se de passagem.

Um dia antes da famigerada decisão do STF, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva disse, durante audiência com o presidente da Costa Rica, Abel Pacheco, que está aprendendo a arte de permanecer muitos anos no poder. "Eu fui agora a uma viagem ao Gabão aprender como é que um presidente da República consegue ficar 37 anos no poder e ainda se candidatar à reeleição", disse Lula, ao citar a viagem que fez recentemente à África. Ora, a fórmula não tem mistérios. Basta criar um partido único, ou mesmo permitir a existência de outros, sempre fraudando as eleições.

Recomendável manter o povo sempre na miséria, para que suas preocupações não sejam maiores do que as do que comer amanhã. Quanto à imprensa, calar qualquer voz de oposição. Em verdade, não precisava ir tão longe para encontrar um guru. Bastava aconselhar-se com seu dileto amigo, Fidel Ruz Castro, o decano dos ditadores do planeta. Que mais não seja, nalguma biblioteca sempre se encontrará alguma biografia de Stalin, Mao Tse Tung, Envers Hodja, Nicolai Ceaucescu, Muamar Kadafi ou Mobutu Sese Seko, estes líderes admiráveis que, eivados de tanto amor por seus povos, jamais permitiram que um outro dirigente os governasse.

Fascinado pela extraordinária trajetória política de Omar Bongo, Lula está tomando outras providências para construir uma carreira assim brilhante e duradoura. Já propôs um Conselho Federal de Jornalismo, para melhor controlar esses "jornalistas covardes" - como disse - que não têm a coragem de apoiar os projetos do governo. O modelito, para quem quiser comparar, é o mesmo da Comisão Nacional Ética...de Cuba Está em pauta também uma Agência Nacional de Cinema e Audiovisual, para o controle da maioria analfabeta do país, afinal neste país cada analfabeto vale um voto. Para salvar um alto funcionário acusado de corrupção, criou mais um ministério. E com a campanha de desarmamento da população civil, previne-se qualquer veleidade de resistência ao regime autoritário.

Um dos ministros do STF, Eros Grau, recém empossado - e não por acaso - emitiu parecer para uma associação de professores, quando ainda não era ministro do STF, cobrou 35 mil reais pra pronunciar-se contra a contribuição dos inativos. Uma vez ministro, votou a favor. Segundo o jornalista Jânio de Freitas, o ministro estará recebendo, este mês, a metade de seu preço de parecerista. "Eros Grau ficou, de fato, muito mais barato", diz  Freitas. Discrepo. 35 mil reais foi o preço de um parecer avulso. Outra coisa é receber metade disto pelo fim de sua vida para assinar o que o Executivo quiser e exigir.

Para Bandeira de Mello, professor de Direito da PUC paulista, a decisão da taxação dos inativos, "acaba com a segurança jurídica. Se o STF pode fazer isso, está falido o Estado de Direito".

Não sei se você notou. Mas a ditadura já recomeçou.

Fonte: http://www.ternuma.com.br/direito2.htm

